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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. INDENIZAÇÃO MÍNIMA À VÍTIMA. 
ART. 387, IV, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
NECESSIDADE DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS. 
INSTRUÇÃO PROBATÓRIA NÃO REALIZADA DE MODO A 
ESTABELECER O MONTANTE. RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto pelo Ministério Público buscando 
a fixação de indenização mínima em sentença condenatória, 
com fundamento no art. 387, IV, do Código de Processo Penal, a 
título de danos morais coletivos decorrentes do delito de tráfico 
de drogas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar a possibilidade 
de fixação de valor mínimo para reparação de danos morais 
coletivos em condenações por tráfico de drogas; e (ii) examinar a 
necessidade de cumprimento dos requisitos exigidos para a 
fixação da indenização mínima prevista no art. 387, IV, do 
Código de Processo Penal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A fixação de indenização mínima, nos termos do art. 387, IV, 
do CPP, exige o cumprimento de três requisitos cumulativos: (i) 
pedido expresso na denúncia; (ii) indicação do valor pretendido; 
e (iii) realização de instrução probatória específica para viabilizar 
o contraditório e a ampla defesa. Precedentes: REsp n. 
1.986.672/SC, Terceira Seção, rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
21/11/2023; AgRg no REsp n. 2.008.575/RS, Sexta Turma, rel. 
Min. Teodoro Silva Santos, DJe de 7/3/2024.
4. No caso concreto, embora tenha havido pedido expresso na 
denúncia, não houve instrução específica para comprovar a 
extensão dos danos, configurando ausência de pressupostos 
indispensáveis para a fixação da indenização pretendida.
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5. O entendimento do acórdão recorrido está em conformidade 
com a jurisprudência desta Corte Superior, aplicando-se o 
enunciado da Súmula 83/STJ.
IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. INDENIZAÇÃO MÍNIMA À VÍTIMA. 
ART. 387, IV, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
NECESSIDADE DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS. 
INSTRUÇÃO PROBATÓRIA NÃO REALIZADA DE MODO A 
ESTABELECER O MONTANTE. RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto pelo Ministério Público buscando 
a fixação de indenização mínima em sentença condenatória, 
com fundamento no art. 387, IV, do Código de Processo Penal, a 
título de danos morais coletivos decorrentes do delito de tráfico 
de drogas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar a possibilidade 
de fixação de valor mínimo para reparação de danos morais 
coletivos em condenações por tráfico de drogas; e (ii) examinar a 
necessidade de cumprimento dos requisitos exigidos para a 
fixação da indenização mínima prevista no art. 387, IV, do 
Código de Processo Penal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A fixação de indenização mínima, nos termos do art. 387, IV, 
do CPP, exige o cumprimento de três requisitos cumulativos: (i) 
pedido expresso na denúncia; (ii) indicação do valor pretendido; 
e (iii) realização de instrução probatória específica para viabilizar 
o contraditório e a ampla defesa. Precedentes: REsp n. 
1.986.672/SC, Terceira Seção, rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
21/11/2023; AgRg no REsp n. 2.008.575/RS, Sexta Turma, rel. 
Min. Teodoro Silva Santos, DJe de 7/3/2024.
4. No caso concreto, embora tenha havido pedido expresso na 
denúncia, não houve instrução específica para comprovar a 
extensão dos danos, configurando ausência de pressupostos 
indispensáveis para a fixação da indenização pretendida.

Documento eletrônico VDA45747746 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 20/02/2025 13:47:39
Código de Controle do Documento: 3a2eefd7-aac8-45ce-89c6-407d8d01c6b8



5. O entendimento do acórdão recorrido está em conformidade 
com a jurisprudência desta Corte Superior, aplicando-se o 
enunciado da Súmula 83/STJ.
IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Considerando o Pacto Nacional do Judiciário pela Linguagem Simples 
(CNJ/Recomendação nº 144/2023 e CNJ/Resolução nº 376/2021), adoto o relatório 
de fls. 679-681 (e-STJ):

Trata-se de recurso especial interposto pelo Ministério Público do 
Estado de Minas Gerais (MP/MG) fundado no art. 105, III, “a”, da 
Constituição Federal, contra o acórdão prolatado pela 8ª Câmara 
Criminal do Tribunal de Justiça mineiro (TJ/MG), que negou 
provimento aos recursos da defesa e ministerial, nos autos da 
Apelação Criminal n.º 1.0000.23.175947-3/001, mantendo a 
condenação do recorrido à pena de 6 (seis) anos e 3 (três) meses de 
reclusão, em regime inicial fechado, e pagamento de 625 (seiscentos e 
vinte e cinco) dias-multa, por incursão no art. 33, caput, da Lei n. 
11.343/06, bem como indeferindo o pedido de indenização por danos 
morais coletivos.

Eis a ementa do acórdão recorrido:

“APELAÇÃO CRIMINAL - TRÁFICO DE DROGAS - RECURSO 
DA DEFESA - ABSOLVIÇÃO - IMPOSSIBILIDADE -ROBUSTEZ 
DO CONJUNTO PROBATÓRIO - PROPRIEDADE DA DROGA 
E FINALIDADE MERCANTIL EVIDENCIADAS - RECURSO DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO - FIXAÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MATERIAIS À VÍTIMA - IMPOSSIBILIDADE. 
Revelando-se robusto o acervo probatório produzido acerca da 
prática do tráfico de drogas pelo acusado, é de rigor a 
manutenção da condenação pela conduta tipificada no art. 33 da 
Lei 11.343/06, sendo impossível acatar a tese absolutória. 
Considerando que o crime de tráfico de drogas é de perigo 
abstrato, sem vítima determinada, cujo bem jurídico tutelado é a 
saúde pública, não se mostra possível mensurar a extensão do 
dano causado pela prática da aludida conduta" (e-fl. 579).

Foram opostos embargos de declaração pelo Ministério Público do 
Estado de Minas Gerais, rejeitados pelo Tribunal a quo, nos termos do 
aresto acostado às e-fls. 618- 621).

O Ministério Público mineiro, ora recorrente, alega contrariedade ao 
art. 387, IV do Código de Processo Penal. Sustenta a imperatividade 
da imposição do dever de reparação por danos morais coletivos nas 
condenações criminais. Afirma que a fixação de valor mínimo para 
reparação de danos morais causados pela infração dispensa instrução 
probatória específica, exigindo-se apenas pedido expresso na inicial. 
Pede, ao final, o provimento do recurso, para que seja reformado o 
acórdão recorrido, e seja fixado valor mínimo para reparação do crime 
a título de dano moral coletivo pela prática do crime do art. 33 da Lei n. 
11.343/06.

Não foram apresentadas contrarrazões (e-fl. 665). Após decisão 
positiva de admissibilidade (e-fls. 666-667), foram os autos 
encaminhados a esse Superior Tribunal de Justiça, vindo, na 
sequência, para parecer, a esta Procuradoria-Geral da República.
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O Ministério Público Federal manifestou-se pelo provimento do recurso 
especial.

Contraminuta apresentada.

É o relatório.

VOTO

O recorrente sustenta haver violação do art. 387, IV, do Código de 
Processo Penal - CPP.

A sentença condenatória assim dispôs acerca da indenização à vítima 
(e-STJ fl. 440):

Por fim, no que concerne ao pedido de imposição de indenização em 
desfavor do acusado, em decorrência de dano moral coletivo 
presumido, nos termos do artigo 387, inciso VI, do Código de Processo 
Penal, entendo que razão não assiste ao órgão ministerial.

Com efeito, o entendimento majoritário acerca da questão é no sentido 
da impossibilidade de imposição da pleiteada indenização quando não 
comprovada que a conduta do agente ofendeu valores e direitos 
fundamentais da coletividade.

 

O Tribunal de Justiça afastou a reparação de danos, aos seguintes 
fundamentos (e-STJ fl. 585-586):

Defende o Parquet a condenação do acusado no pagamento de 
indenização mínima por danos morais coletivos. Nos termos do art. 91, 
inciso I, do Código Penal, um dos efeitos automáticos da condenação 
é tornar certa a obrigação de reparar o dano causado pelo delito.

Prestigiando os princípios da celeridade e da economia processual, a 
Lei nº 11.719/08 trouxe a possibilidade de se fixar, ainda na sentença 
penal, o montante mínimo referente aos danos sofridos pela atividade 
criminosa.

A partir desta inovação, tornou-se prescindível que a vítima inicie 
qualquer procedimento liquidatório para quantificar, em exatos termos, 
a extensão do dano sofrido, sendo este procedimento utilizado apenas 
naqueles casos em que a indenização pré-fixada seja julgada como 
insuficiente por seu destinatário.

Assim, com o advento legal, a própria sentença penal condenatória, 
obviamente após transito em julgado, passou a ser de pronto 
executável no juízo cível (art. 63 do Código de Processo Penal).

Contudo, para que isso ocorra, é necessário que haja a devida 
instrução em relação aos danos sofridos, ou seja, é imprescindível que 
se discuta, no juízo penal, todas as nuances referentes 
à responsabilidade civil, principalmente se considerando a 
necessidade de estabelecer o devido processo legal, munido de ampla 
produção probatória.
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Ademais, o delito de tráfico de drogas, caso dos autos, é considerado 
como crime que afronta a coletividade, não havendo uma vítima 
específica e determinável.

Portanto, mostra-se incabível mensurar a extensão do dano causado 
pela aludida conduta, visto que não há um desfalque patrimonial 
palpável e passível de quantificação, o que torna inviável o 
estabelecimento da responsabilidade civil e do dever de indenizar.

 

O art. 387, IV, do CPP dispõe que “o juiz, ao proferir sentença 

condenatória, fixará valor mínimo para reparação dos danos causados pela infração, 

considerando os prejuízos sofridos pelo ofendido”.

Além disso, não se ignora o posicionamento desta Corte no sentido de 
que "Basta que haja pedido expresso na denúncia, do querelante ou do Ministério 

Público, para que seja possível a análise de tal requerimento". (STJ, AgRg no REsp 
n. 2.037.975/MS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
11/9/2023, DJe de 14/9/2023.).

No entanto, a Terceira Seção desta Corte Superior de Justiça, ao 
realizar o julgamento do REsp n. 1.986.672/SC, de relatoria do Ministro Ribeiro 
Dantas, modificou seu posicionamento, elencando como requisitos cumulativos para 
fixação de indenização decorrente do art. 387, IV, do CPP, os seguintes: a) o pedido 
expresso na inicial;  b) a indicação do montante pretendido; e  c) a realização de 
instrução específica a fim de viabilizar ao réu o exercício da ampla defesa e do 
contraditório.

Senão vejamos:

PENAL. RECURSO ESPECIAL. CRIME DE ESTELIONATO. FIXAÇÃO 
DE VALOR INDENIZATÓRIO MÍNIMO. INCLUSÃO DO NOME DA 
VÍTIMA EM CADASTROS DE INADIMPLENTES. DANO MORAL IN 
RE IPSA. DESNECESSIDADE DE INSTRUÇÃO PROBATÓRIA 
ESPECÍFICA, NO CASO CONCRETO. EXIGÊNCIA, PORÉM, DE 
PEDIDO EXPRESSO E VALOR INDICADO NA DENÚNCIA. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO, NA PEÇA ACUSATÓRIA, DA QUANTIA 
PRETENDIDA PARA A COMPENSAÇÃO DA VÍTIMA. RECURSO 
ESPECIAL A QUE SE DÁ PROVIMENTO, PARA EXCLUIR A 
FIXAÇÃO DO VALOR INDENIZATÓRIO MÍNIMO.

1. A liquidação parcial do dano (material ou moral) na sentença 
condenatória, referida pelo art. 387, IV, do CPP, exige o atendimento a 
três requisitos cumulativos: (I) o pedido expresso na inicial; (II) a 
indicação do montante pretendido; e (III) a realização de instrução 
específica a fim de viabilizar ao réu o exercício da ampla defesa e do 
contraditório. Precedentes desta Quinta Turma.

2. A Quinta Turma, no julgamento do AgRg no REsp 2.029.732/MS em 
22/8/ 2023, todavia, adotou interpretação idêntica à da Sexta Turma, 
no sentido de que é necessário incluir o pedido referente ao valor 
mínimo para reparação do dano moral na exordial acusatória, com a 
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dispensa de instrução probatória específica. Esse julgamento não 
tratou da obrigatoriedade, na denúncia, de indicar o valor a ser 
determinado pelo juiz criminal. Porém, a conclusão foi a de que a 
indicação do valor pretendido é dispensável, seguindo a jurisprudência 
consolidada da Sexta Turma.

3. O dano moral decorrente do crime de estelionato que resultou na 
inclusão do nome da vítima em cadastro de inadimplentes é 
presumido. Inteligência da Súmula 385/STJ.

4. Com efeito, a possibilidade de presunção do dano moral in re ipsa, à 
luz das específicas circunstâncias do caso concreto, dispensa a 
obrigatoriedade de instrução específica sobre o dano. No entanto, não 
afasta a exigência de formulação do pedido na denúncia, com 
indicação do montante pretendido.

5. A falta de uma indicação clara do valor mínimo necessário para a 
reparação do dano almejado viola o princípio do contraditório e o 
próprio sistema acusatório, por na prática exigir que o juiz defina ele 
próprio um valor, sem indicação das partes. Destarte, uma medida 
simples e eficaz consiste na inclusão do pedido na petição inicial 
acusatória, juntamente com a exigência de especificar o valor 
pretendido desde o momento da apresentação da denúncia ou queixa-
crime. Essa abordagem reflete a tendência de aprimoramento do 
contraditório, tornando imperativa a sua inclusão no âmbito da 
denúncia.

6. Assim, a fixação de valor indenizatório mínimo por danos morais, 
nos termos do art. 387, IV, do CPP, exige que haja pedido expresso da 
acusação ou da parte ofendida, com a indicação do valor pretendido, 
nos termos do art. 3º do CPP c/c o art. 292, V, do CPC/2015.

7. Na peça acusatória (apresentada já na vigência do CPC/2015), 
apesar de haver o pedido expresso do valor mínimo para reparar o 
dano, não se encontra indicado o valor atribuído à reparação da vítima. 
Diante disso, considerando a violação do princípio da congruência, dos 
princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa e do 
sistema acusatório, deve-se excluir o valor mínimo de indenização por 
danos morais fixado.

8. O entendimento aqui firmado não se aplica aos casos de violência 
doméstica e familiar contra a mulher, que continuam regidos pela tese 
fixada no julgamento do tema repetitivo 983/STJ.

9. Recurso especial provido para excluir a fixação do valor 
indenizatório mínimo.

(REsp n. 1.986.672/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Terceira 
Seção, julgado em 8/11/2023, DJe de 21/11/2023.)

 

No mesmo sentido são os seguintes precedentes de ambas as Turmas 
que compõem a Terceira Seção desta Corte:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSO PENAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. INDENIZAÇÃO. 
ART. 387, INCISO IV, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. DANOS 
MATERIAIS. DENÚNCIA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO VALOR 
PRETENSAMENTE DEVIDO. FIXAÇÃO NA SENTENÇA. 
DESCABIMENTO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. À exceção da reparação dos danos morais decorrentes de crimes 
relativos à violência doméstica (Tema Repetitivo 983/STJ), a fixação 
de valor mínimo indenizatório na sentença - seja por danos materiais, 
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seja por danos morais - "[...] exige o atendimento a três requisitos 
cumulativos: (I) o pedido expresso na inicial; (II) a indicação do 
montante pretendido; e (III) a realização de instrução específica a fim 
de viabilizar ao réu o exercício da ampla defesa e do contraditório" 
(REsp 1986672/SC, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Terceira Seção, 
julgado em 08/11/2023, DJe 21/11/2023).

2. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 2.008.575/RS, relator Ministro Teodoro Silva 
Santos, Sexta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024.)

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CRIMES DE ARMAZENAMENTO E DISPONIBILIZAÇÃO 
DE ARQUIVOS DE PORNOGRAFIA INFANTO JUVENIL. ARTS. 241-
A E 241-B. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PEDIDO 
EXPRESSO. INDICAÇÃO DO VALOR. NECESSIDADE. VIOLAÇÃO A 
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. VIA INADEQUADA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Prepondera nesta Corte o entendimento de que para a fixação de 
valor indenizatório mínimo por danos morais, nos termos do art. 387, 
IV, do Código de Processo Penal - CPP, não é necessária a instrução 
probatória específica, mas se exige pedido expresso da acusação ou 
da parte ofendida na exordial, com a indicação do valor pretendido, 
nos termos do art. 3º do CPP c/c o art. 292, V, do Código de Processo 
Civil - CPC/2015.

1.1 Na hipótese, a peça acusatória (apresentada já na vigência do 
CPC/2015), apesar de expressamente conter o pedido do valor mínimo 
para reparar o dano moral das vítimas, não indicou o valor atribuído à 
reparação.

2. Não compete a esta Corte a análise de apontada violação a 
dispositivo constitucional, ainda que para fins de prequestionamento.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 2.108.921/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024.)

 

Como se vê, embora conste na denúncia pedido de indenização em 
favor da vítima, não foi apontado o quantum devido, nem realizada a instrução 
específica a fim de viabilizar ao agravante o exercício da ampla defesa e do 
contraditório.

Desse modo, o acórdão recorrido está em conformidade com a 
jurisprudência consolidada no âmbito deste Superior Tribunal, razão pela qual deve 
incidir o enunciado da Súmula 83/STJ.

Ante ao exposto, nego provimento ao recurso especial.

É o voto.
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ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso especial."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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